PARECER  Nº  1086,  DE  2009

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 87, DE 2008

De iniciativa da nobre Deputada Ana Perugini, a Moção em epígrafe apela aos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos líderes partidários, para que empreendam esforços a fim de que o Veto Parcial nº 5, de 2007, no que respeita ao art. 3º, § 2º do PLS 219/2006 seja apreciado e rejeitado com a máxima brevidade possível.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 174.ª a 178.ª Sessões Ordinárias (de 01 a 05/12/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 7º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, verificamos que a presente Moção apela para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de que rejeitem o Veto Parcial nº 5, de 2007, que incidiu sobre alguns dispositivos do PLS 219/2006, posteriormente convertido na Lei nº 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Entre outros dispositivos, o veto presidencial incidiu sobre o § 2º do artigo 3º do PLS 219/2006, que assim dispõe:

“Art. 3º - ...

§ 2º - A utilização de faixas de domínio de rodovias e de logradouros públicos, inclusive do subsolo, para a instalação de infra-estruturas necessárias à consecução de serviços públicos de saneamento básico não poderá ser onerada pela cobrança de preço público, tarifa ou taxa, devendo, quando for o caso, ser decretada a servidão de passagem.”

Como fundamento do referido veto, o Presidente da República apresentou as seguintes razões:

“A proposição produzirá efeitos desastrosos sobre a política de exigir retribuição financeira pelo uso das faixas de domínio das rodovias federais. Na defesa da cobrança e do patrimônio rodoviário apresenta os seguintes argumentos, em síntese: 

I - a receita advinda do uso da faixa de domínio é considerada alternativa de obter remuneração, a favorecer a modicidade das tarifas de pedágio (art. 11 da Lei no 8.987, de 1995); 

II - a rodovia, mesmo quando concedida, não perde a sua natureza jurídica de bem público de uso comum do povo (art. 99, I, Código Civil Brasileiro), ‘permanecendo, ademais, sujeita a regulamentação e disciplina desse uso pelo poder concedente, titular do serviço concedido’. Assim, a concessão não impede que intervenções sejam realizadas nas respectivas faixas de domínio, visando implantar serviços públicos outros que não o rodoviário, como oleodutos, cabos de fibra ótica, linhas de transmissão de energia elétrica e telefonia, etc; 

III - a alternativa para manter o patrimônio rodoviário, outrora utilizado de forma gratuita, ‘foi o chamamento da iniciativa privada, mediante a celebração de contrato de concessão de serviço público rodoviário, com o conseqüente pagamento do pedágio pelos usuários das rodovias concedidas.’ Cobrança esta amparada na legislação, inclusive na Constituição Federal de 1988, art.150, V; 

IV - o uso da faixa de domínio não se restringe apenas a sua superfície, mas também às ocupações e travessias em seu subsolo e no espaço aéreo correspondente por serviços outros que não os rodoviários. Dessa maneira, ‘Se para o uso da superfície da rodovia é cobrada a tarifa de pedágio, por que a utilização do seu subsolo ou espaço aéreo deve ser gratuita? Não há justificativa plausível, sobretudo quando se verifica que tais intervenções na faixa de domínio viabilizam o exercício de atividades comerciais com fins lucrativos.’ 

O extinto Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER regulamentou a matéria, ou seja, a cobrança de licença pela exploração comercial da faixa de domínio nas rodovias federais, cuja disciplina foi mantida pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. Além disso, a utilização dessas faixas de domínio pelas concessionárias de energia elétrica gratuitamente, com fulcro no Decreto no 84.398, de 16 de janeiro de 1980, outrora se justificava pelo fato de as próprias companhias de energia elétrica e de administração das rodovias serem estatais; hoje, no entanto, são serviços concedidos à exploração pela iniciativa privada. Com relação ao citado Decreto, registra que o Tribunal de Contas da União, Acórdão no 511/2004 - TCU Plenário - Processo TC 006.494/2003-3, submeteu a questão ao Ministro de Estado dos Transportes, visando a sua revogação.” 

Embora consistentes, os argumentos utilizados pelo Presidente da República para opor seu veto ao dispositivo citado não devem ser aplicados ao presente caso. 

O saneamento básico compreende um conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais relacionadas ao abastecimento público de água potável, ao esgotamento sanitário (coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários), à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos (coleta, transporte, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas) e, por fim, à drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (Lei Federal nº 11.445/07, artigo 3º).

Trata-se, como se pode perceber, de um serviço público essencial, cuja universalização de acesso é indispensável para a melhoria da qualidade de vida nas áreas da saúde pública e do meio ambiente.

Desta forma, a exigência de cobrança de preço público, tarifa ou taxa pelo uso das faixas de domínio de rodovias e logradouros públicos, inclusive do subsolo, com o intuito de instalar infraestruturas necessárias à prestação de serviços públicos de saneamento básico, não é razoável e contraria o princípio da universalização do acesso que norteia a prestação desses serviços.

Assim, com o intuito de aprimorar o texto da presente Moção, propomos aos nobres pares desta Comissão de Serviços e Obras Públicas o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº 87, de 2008 a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que, com a máxima urgência possível, seja apreciado e rejeitado o Veto nº 5, de 2007, oposto pelo Presidente da República a dispositivos do PLS nº 219/2006 (ou nº 7361/2006, na Câmara dos Deputados).”

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 87, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado, conclusivamente, o substitutivo da Comissão de Serviços e Obras Públicas, conforme parecer da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 23/6/2009

a) Simão Pedro – Presidente
Analice Fernandes – Ed Thomas – João Barbosa – Orlando Morando - Simão Pedro

